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MINUTA DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 

____/_____ QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO  

IFAM – INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO AMAZONAS – 

CAMPUS MANAUS CENTRO E A 

EMPRESA................................................... 

 

 

 

 

A União, por intermédio do(a) .................................... (órgão ou entidade pública), com 

sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de 

..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no 

CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, especialmente os seus artigos 54 e seguintes do Capítulo III, seção I , resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada por 

empreitada por preço global, para fornecimento de material e execução de serviço de 

instalação de parede em gesso acartonado,  a ser executado na sala do Serviço Social 

e Laboratório de Segurança do Trabalho, para atendimento de demandas da  

Coordenação de Obras e Engenharia do Campus Manaus Centrampus Manaus 

Centro, ora denominado IFAM/CMC. 

 

Item Discriminação Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
R$   

  
Total R$ 

 

001 

Contratação de empresa especializada no 
fornecimento e execução de parede em 
gesso acartonado (DRYWALL), fixado por 
perfis de aço galvanizados de largura 90 mm 
e redução de peso em 86% em comparação 
com alvenaria. Os montantes deverão ser 
simples e instalados a cada 60 cm. A parede 
deverá ter em seu preenchimento “lã de 
vidro” de espessura 63mm, de forma a 
garantir isolamento térmico e acústico. A 
fixação deverá ser executada nas paredes e 
piso com buchas e parafusos, placa deverá 
ser do tipo “Standart”, possuir 12,5mm de 
espessura e acabamento com massa na 
junção das placas. A execução do serviço 
deverá ter como base a NBR 15758 em sua 
versão mais recente e demais legislação 
para o objeto a ser contratado.       

Sv 
100,00 

M2   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência é de 01(um) mes, com início a apartir da assinatura 

contratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), a ser faturado após a 

execução contratual atestada pelo fiscal de contrato. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



 
     

 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 
CAMPUS MANAUS CENTRO 

LICITAÇÃO DAP 

3 

 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26403 Fonte: 112 Programa de Trabalho: 108860 Elemento de 

Despesa:  33.90.37.01 PI: L20RLP0107N  

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA será realizado até 60 dias após o 

recebimento da NOTA FISCAL devidamente atestada pelo fiscal de contrato.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

Administração deste IFAM/CMC; 

6.2. A fiscalização de que trata este item anterior, não exclui nem reduz a 

responsabilidade do CONTRATADO pelos danos causados ao IFAM/CMC ou a 

terceiros, resultantes de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus 

empregados ou prepostos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 

7.2. Permitir o acesso dos servidores da CONTRATADA às suas dependências para 

execução e entrega dos serviços; 

7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelos servidores da CONTRATADA ou por seu preposto; 

7.4. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências legais; 

7.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do objeto, aplicando as sanções cabíveis, previstas no edital e seus 

anexos; 

7.6. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias a 

fim de que possa desempenhar normalmente o objeto deste contrato; 

 

8.  CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1. Efetuar a entrega do serviço no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações constantes no Edital e seus anexos e na 

proposta, com a alocação dos servidores necessários ao perfeito cumprimento  das 

exigências legais; 

8.2. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, 

taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro 

de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os objetos do 

presente Termo de Referência, e apresentar os respectivos comprovantes quando 

solicitados pelo CONTRATANTE, exceto com relação aos tributos e contribuições 

que serão recolhidos pelo CONTRATANTE no ato do pagamento; 

8.3. Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do 

trabalho, e diligenciar para que os seus servidores utilizem Equipamentos de 

Proteção Individual adequado quando da entrega do objeto deste Termo de 

Referência; 

8.4. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados à contratante ou a terceiros, por seus servidores, dolosa ou 

culposamente, nos locais de trabalho; 

8.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

8.6. Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.7. Fornecer todo e qualquer material, seja acessório/equipamento/ferramenta, 

necessário ao funcionamento dos equipamentos, dentro das especificações 

contratadas e observando todas as normas técnicas e legislações aplicáveis; 

8.8. Os serviços a serem executados, nas respectivas quantidades deverão apresentar 

as especificações requeridas neste Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da 

Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 

2005, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

9.1.1. Inexecutar total ou parcial o objeto deste contrato; 

9.1.2. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.3. Descumprir qualquer dos deveres elencados no contrato; 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

9.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

9.2.2. Multa: 
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9.2.2.1. Para os fins do item 12.1.1, será aplicada multa nas seguintes 

condições: 

9.2.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total 

empenhado por cada hora de atraso na execução do serviço, até no máximo de 

15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

9.2.2.3. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 

total empenhado pelo fornecimento de produtos inadequados; 

9.2.2.4. Multa compensatória de até o máximo de 20% (vinte por cento) do 

valor empenhado no caso de inexecução parcial do contrato ou de 

descumprimento de obrigação avençada; 

9.2.2.5. b.5. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor 

empenhado no caso de inexecução total do contrato; 

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal do 

Amazonas, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU; 

9.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

9.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração 

pelos prejuízos causados; 

9.2.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções; 

9.2.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 

fornecedor; 

9.2.9. e o valor do pagamento for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

9.2.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

fornecedor ao IFAM/CMC, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 

9.2.11. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 
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previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente desta licitação: 

9.2.12. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

9.2.13. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.2.14. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados; 

9.2.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 

9.2.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade; 

9.2.17. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente; 

9.2.18. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (DEZ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente; 

9.2.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

9.2.20. As sanções aprevistas no contrato ou na Lei 8666/93 são independentes 

entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

11.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

12.1.  A parte contratada declara por meio deste contrato que não é cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau com servidor ou  ocupante de cargo em comissão ou 

função de confiança do IFAM, em conformidade com art. 7º do DECRETO Nº 

7.203, de 4 de junho de 2010 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Justiça Federal de Manaus – AM.  
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

 

 

                                  Manaus/AM,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 


